
CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
NO ESTADO DE MINAS GERAIS

CORE-MG

TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2024

1. OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos de informática, com entrega única, para atender às 
necessidades do Conselho Regional  dos Representantes  Comerciais  no Estado de 
Minas  Gerais,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências 
estabelecidas neste instrumento.

Item CATMA
T Descrição Unidade 

de Medida Qtde.
Valor 

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1 480187

COMPUTADOR DESKTOP
- Cor: Preto; - Processador: Intel Core i3; – No mínimo 
3.3GHz; - Memória: DDR4 8GB; - Armazenar: 240 GB 
SSD; - Conectividade: Ethernet: Integrado 100/1000M; 
- Saída de vídeo: HDMI e VGA; - Portas frontais: USB, 
conector de fone de ouvido P2 e microfone P2; - Portas 
Traseiras: HDMI, VGA, USB 2.0, USB 3.0, Ethernet (RJ-
45),  Fone  de  ouvido  P2  e  Microfone  P2;  -  Sistema 
operacional:  Windows  10  Pro  ou  Windows  11  Pro 
(Português Brasil).

UNIDADE 12 3.731,90 44.782,80

2 469456

SCANNER DE MESA
-  Voltagem: Bivolt ou 127volts;  -  Impressão: Duplex  - 
Resolução Ótica: 600 dpi;  -  Resolução de Saída: 100 / 
150 / 200 / 240 / 300 / 400 / 600 dpi; - Comunicação: 
USB  -  Dimensões:  220  x  300  x  156  mm  (bandejas 
fechadas);  -  Tipo:  Office  Document  Scanner;  -  Saída 
frontal  e  alimentação  superior  intuitivas;  -
Compatibilidade: Windows 10(32-bit/64-bit) e superior; 
-  Papel: Caminho em U, Largura: 50.8 - 216 mm (2" - 
8.5"),  Comprimento:  53.9  -  356  mm  (2.12"  -  14"), 
Largura: 50.8 - 216 mm (2" - 8.5"), Comprimento: 53.9 
- 356 mm (2.12" - 14"), Documento Longo: Até 3.000 
mm (118.1”);  -  Incluso: Cabo USB, Fonte de Energia 
(127V ou Bivolt), Cabo de Energia 110V.

UNIDADE 3 2.164,56 6.493,68

3 460039

MONITOR
Tamanho da Tela: 24 polegadas; Tecnologia: LED Tipo 
de Painel: IPS Resolução: Full HD (Mínimo 1920x1080) 
Frequência  de  Atualização:  Mínimo  144hz  Conexões: 
HDMI  e  VGA  Posição  da  Tela:  Horizontal;  Voltagem: 
Bivolt 100/220volts; Cor: Preto.

Unidade 15 1.080,00 16.200,00

4 465013

SSD 480GB SATA 3 2.5
- Capacidade: 480 GB; - Slot: Sata III com baia de 2.5”; 
- Interface: SATA III, 6.0 GB/s; - Aplicação: Servidor 
- Velocidade máxima de leitura sequencial: 560 MB/s; 
-  Velocidade  máxima  de  gravação  sequencial:  530 
MB/s; - Capacidade Hot-Plug - MTTF: Até 2 Milhões 
de horas.

Unidade 1 579,00 579,00

TOTAL 68.055,48
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1.2.  O objeto  desta  contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em bem e/ou serviço 
comum,  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente 
definidos  pelo  instrumento  convocatório,  por  meio  de  especificações  usuais  de 
mercado, nos termos do artigo art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/21.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. As estações de trabalho, computadores de mesa (Desktop), monitores, scanners 
de mesa e SSD, são instrumentos de trabalho essenciais para o desempenho das 
atividades  dos  servidores  e  colaboradores  do  CORE-MG.  Por  meio  destes 
instrumentos são desempenhadas várias atividades, tanto por setores que atuam na 
área meio como pelos que atuam nas áreas finalísticas, objetivando o cumprimento 
da missão institucional da entidade.

2.2.  Os  equipamentos  encontram-se  obsoletos  e  sem  garantia/possibilidade  de 
suporte,  desta forma considerando que estes equipamentos possuem mais de 10 
(dez)  anos  de  utilização  e  que  não  possuem  recursos  que  garantam  uma  boa 
performance com o uso dos sistemas operacionais  e aplicativos mais atualizados, 
verifica-se a necessidade de que sejam envidados esforços para a modernização do 
parque de estações de trabalho desse Conselho.

3. PREÇO 

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$68.055,48 (sessenta e oito mil e 
cinquenta  e  cinco  reais  e  quarenta  e  oito  centavos),  conforme  custos  unitários 
apostos na tabela do item 1.1.

3.2. No valor da proposta devem estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e  indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas 
de administração,  frete,  seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do 
objeto da contratação.

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1.    O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de 3  (três)  meses contados  da 
expedição da Nota de Empenho, na forma dos artigos 95, II, e 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

4.1.1.   O  prazo  de  vigência  poderá  ser  automaticamente  prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 

5. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1. O prazo para a entrega será de, no máximo, 20 (vinte) dias a contar da data 
do primeiro dia útil, após o envio da Nota de Empenho.

5.2. As prorrogações para a entrega de material só serão aceitas na ocorrência de 
fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique.

5.3. O prazo para a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado 
novamente,  após  a  primeira  prorrogação,  sujeitando-se  a  CONTRATADA,  nesta 
situação, às penalidades previstas em lei por seu descumprimento.

5.4. No momento da entrega, um servidor designado pela CONTRATANTE verificará 
se o material entregue atende às especificações do Termo de Referência, podendo 
rejeitar  o  material,  no  todo  ou  em  parte,  que  esteja  em  desacordo  com  o 
especificado.

5.5. Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de 
violação,  aderência  ao  produto,  umidade  ou  inadequação  em  relação  ao  seu 
conteúdo e não estiverem devidamente identificados e,  em conformidade,  com o 
estabelecido na legislação vigente.

5.6. Em caso de rejeição do material, o servidor lavrará um Termo de Recusa e 
Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou 
o  motivo  da  rejeição.  A  CONTRATADA,  com  o  recebimento  do  termo,  ficará 
cientificada da obrigação de sanar as irregularidades apontadas, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis.

5.7. Caso a substituição não ocorra em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo lote  
também  seja  rejeitado,  a  CONTRATADA  incorrerá  em  atraso  na  entrega  e  se 
sujeitará à aplicação das sanções cabíveis.

5.8.  Os  custos  da  substituição  dos  itens  rejeitados  correrão  por  conta  da 
CONTRATADA.

5.9. O servidor responsável para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu 
recebimento na própria Nota Fiscal.

5.10. O material a ser entregue de forma única e sem nenhum custo adicional.
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5.11.  A  entrega  deverá  ocorrer  na  Rua  Bernardo  Guimarães,  n.º  1717, 
Lourdes, Belo Horizonte – MG, CEP: 30.140-082.

5.12.  Todas  as  entregas  devem,  obrigatoriamente,  ser  agendadas  via  e-mail: 
alysson@coremg.org.br  ou  telefone:  (31)  3071-3323  -  Alysson,  sob  pena  da 
impossibilidade do recebimento. 

6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

6.1.  O  objeto  será  provisoriamente  aceito,  por  empregado  a  ser  designado, 
acompanhado da sua respectiva Nota Fiscal, a partir da entrega, para verificação da 
sua conformidade com as especificações constantes da proposta. 

6.2. O objeto será definitivamente aceito após a verificação da sua conformidade 
com  as  especificações  constantes  na  proposta  em até  05  (cinco)  dias  úteis  do 
recebimento provisório, salvo disposição em contrário.

6.3.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  a  entrega  dos  bens  em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6.4.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  da  avença  consistem na 
verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços,  das  especificações  do 
material entregue e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercido  por  um  ou  mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 140 
da Lei n.º 14.133/21.

6.5.  Constatado dolo,  fraude ou erro grosseiro,  o  contratado e o agente público 
responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo 
de outras sanções legais cabíveis, conforme disposto no art. 73 da Lei n.º 14.133/21.

7. GARANTIA DOS PRODUTOS 

7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 
de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  ou  pelo  prazo  fornecido  pelo  fabricante,  se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto.

7.2.  A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  própria  e 
desvinculado daquele fixado para a contratação, permitindo eventual aplicação de 
penalidades  em caso  de  descumprimento  de  alguma de suas  condições,  mesmo 
depois de expirada a vigência contratual.
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7.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar o Termo de Garantia no ato 
de conclusão da entrega do objeto, o qual pode constar também da Nota Fiscal.

7.4. A assistência técnica dos produtos em garantia deverá ser prestada no 
local onde o equipamento estiver instalado.

7.5. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia.

7.6.  Quando  o  licitante  não  for  o  próprio  fabricante,  deve  possuir 
assistência  técnica  credenciada  pelo  fabricante  e  deverá  ser  capaz  de 
atender no local em que o equipamento estiver.

7.7.  Disponibilizar  recurso  via  site  do  próprio  FABRICANTE  (informar  URL  para 
comprovação) que faça a validação e verificação da garantia do equipamento através 
da inserção do seu número de série e modelo/número do equipamento.

7.8. A CONTRATADA deverá informar o sítio Web do fabricante para suporte aos 
produtos ofertados, onde poderão ser obtidos os drivers do chipset, controladoras de 
vídeo e de rede, e dos demais periféricos, a partir da identificação por número de 
série ou outro identificador único do modelo do equipamento.

7.9. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas  condições  de  uso,  sem  qualquer  ônus  ou  custo  adicional  para  o 
Contratante.

7.10. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.

7.11. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.

7.12. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão  ser  substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.

7.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens  que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis, 
contados  a  partir  da  data  de  retirada  do  equipamento  das  dependências  do 
CONTRATANTE pelo CONTRATADO ou pela assistência técnica autorizada.
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7.14.  O prazo  indicado  no subitem anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser 
prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e 
justificada do CONTRATADO, aceita pelo CONTRATANTE.

7.15.  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  CONTRATADO  deverá  disponibilizar 
equipamento  equivalente,  de  especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente 
fornecido,  para  utilização  em caráter  provisório  pelo  CONTRATANTE,  de  modo a 
garantir  a  continuidade  dos  trabalhos  administrativos  durante  a  execução  dos 
reparos.

7.16.  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da 
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo CONTRATADO, 
fica  o  CONTRATANTE  autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir  do  CONTRATADO o reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem que  tal  fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

7.17.  A CONTRATADA ficará responsável por qualquer custo referente a 
frete ou transporte para envio ou recebimento do equipamento danificado 
para  a  devida  manutenção  dentro  da  garantia,  ficando  isenta  a 
CONTRATANTE de qualquer despesa neste sentido.

7.18. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou 
por telefone, para fins de atendimento técnico presencial, a CONTRATADA deverá 
observar  o  cumprimento  dos  prazos  máximos  de  solução  estipulados  neste 
documento, cuja contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de 
assistência técnica.

7.19. A garantia não será afetada caso a CONTRATANTE necessite instalar placas de 
rede  locais,  interfaces  específicas  para  acionamento  de  outros  equipamentos, 
adicionar  unidade  de  disco  rígido  bem  como  alterar  a  capacidade  de  memória, 
ressaltando-se  que  a  garantia  desses  opcionais  adicionados  será  de  total 
responsabilidade da CONTRATANTE.

7.20. Durante o prazo de garantia, a empresa CONTRATADA ou FABRICANTE terão a 
obrigação de substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer equipamento, peça, 
software que apresente defeito que não decorra do desgaste natural ou do incorreto 
manuseio do produto.

7.21.  Poderão  ser  abertos  chamados  de  consultas  técnicas  para  sanar  dúvidas, 
repassar conhecimentos ou obter melhores práticas.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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8.1. Em relação aos requisitos de negócio, foram considerados objetivos, demandas, 
necessidades  que  a  área  demandante  necessita  resolver,  atender,  viabilizar, 
encontrar uma solução para o provimento do serviço público. Nesse sentido, esta 
seção  apresenta  as  necessidades  de  negócios  que  embasarão  as  análises  das 
alternativas  e  a  escolha  da  solução  mais  vantajosa  para  o  CORE/MG,  conforme 
relação a seguir:

a)  Necessidade  de  renovação  do  parque  de  estações  de  trabalho  em  uso  no 
Conselho;
b)  Necessidade  de  atualizar  os  recursos  tecnológicos  disponíveis  aos  usuários 
internos, propiciando o aumento da eficiência; produtividade e segurança; 
c) Necessidade de prover e atualizar continuamente os recursos e ferramentas de 
Tecnologia da Informação; 
d) Manutenção de serviços essenciais ao público-alvo do CORE/MG (profissionais da 
Representação Comercial) com suporte em recursos de TIC; 
e) Atendimento aos seguintes objetivos estratégicos: “Prover soluções tecnológicas 
integradas e efetivas com ações voltadas para a transformação digital dos processos 
de trabalho” e “Garantir  a infraestrutura física adequada para o desempenho dos 
funcionários”.
f) Necessidade de mitigar possíveis riscos, danos ou indisponibilidade da prestação 
de  serviços  decorrentes  de  problemas  técnicos  e/ou  de  segurança  nos 
equipamentos; 
g) Prover recursos de vídeo (webcam) e áudio (microfone) para realização de vídeo 
conferência a partir das próprias estações de trabalho dos funcionários. 

8.2. REQUISITOS TECNOLÓGICOS 

Dos requisitos tecnológicos, espera-se: 

a) Oferecer um desempenho computacional adequado aos aplicativos utilizados para 
realização de tarefas administrativas; 
b) Maximizar a eficiência energética dos recursos computacionais; 
c)  Oferecer  compatibilidade  tecnológica  com  softwares  da  atualidade  e  demais 
hardwares; 
d) Observar os requisitos ambientais; 
f) Suporte e assistência técnica com nível de serviços do tipo next business day; 
g) Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

8.3. REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO 

8.3.1.  Faz parte  do escopo da solução a utilização de manuais  de instruções  de 
equipamentos  ou  tutoriais  de  fabricantes  como  meio  de  instrução  sobre  o 
funcionamento dos bens. 
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8.3.2.  Quando  for  necessário,  a  empresa  contratada  deverá  alocar  profissionais 
devidamente  capacitados  e  habilitados  para  a  prestação  dos  SERVIÇOS 
CONTRATADOS; 

8.4. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO 

8.4.1. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante de acordo com 
as descrições dos itens presentes nesse Termo de Referência; 

8.4.2. A implantação dos bens da solução se dará sob a infraestrutura física e lógica 
do CORE/MG; 

8.5. REQUISITOS DE QUALIDADE E PADRONIZAÇÃO 

8.5.1. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os 
componentes  do  equipamento,  como  placa  principal,  processador,  memória, 
interfaces de comunicação (dados, áudio e vídeo), fonte de alimentação, unidade de 
armazenamento, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que, 
de forma inequívoca, identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis 
expansões e melhorias, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais 
literaturas técnicas editadas pelos fabricantes, inclusive declarações técnicas. Serão 
aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em 
que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado 
fica a critério do proponente; 

8.5.2. Caso os catálogos técnicos dos bens não apresentem alguma informação ou 
exigência técnica em relação aos descritivos do Edital e seus anexos, deverão ser 
anexadas  declarações  do  fabricante,  completando  estas  informações, 
preferencialmente em português ou, se não disponível, em inglês. 

8.5.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos,  ou seja, 
todos  os  componentes  externos  e  internos  de  mesmos  modelos  e  marcas  dos 
utilizados  nos  equipamentos  enviados  para  avaliação  e  homologação.  Caso  o 
componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos 
com  qualidade  e  características  idênticas  ou  superiores,  mediante  nova 
homologação; 

8.5.4. Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos 
deverão ser fornecidos. Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão 
NBR-14136; 

8.5.5. Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, estar em linha 
de produção e fabricação, com a embalagem original de fábrica lacrada. Em hipótese 
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alguma  o  CORE/MG  aceitará  equipamentos  recondicionados  ou  já  utilizados 
anteriormente; 

8.5.6. Os equipamentos serão fornecidos com todos os itens e acessórios necessários 
à sua perfeita ativação e funcionamento. 

8.6. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 

8.6.1. Os equipamentos devem estar de acordo com a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

8.6.2.  No que couber,  visando atender  ao disposto  na legislação  aplicável  –  em 
destaque à Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022 – a empresa contratada deverá 
priorizar, para o fornecimento do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou 
em parte compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

8.7. REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.7.1. Os equipamentos devem ser fornecidos com garantia técnica do fabricante, 
pelo  período  estipulado  nas  especificações  do  referido  item,  compreendendo  a 
substituição e reposição de componentes, periféricos e peças.

8.7.2.  O  prazo  de  garantia  será  contado  a  partir  da  data  de  entrega  dos 
equipamentos.  O serviço de assistência técnica em garantia deve cobrir  todos os 
procedimentos técnicos destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos 
equipamentos, de modo a restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais 
se incluem a  substituição  de  peças  de  hardware,  ajustes  e  reparos  técnicos  em 
conformidade com manuais e normas técnicas  especificadas  pelo  fabricante ou a 
troca técnica (substituição) de equipamento avariado por outro novo (sem uso), no 
mesmo modelo e padrão apresentado na proposta ou superior. 

8.7.3. Os produtos deverão ser entregues nas caixas, lacradas pelo fabricante. Não 
serão aceitos equipamentos com caixas violadas. 

8.8. REQUISITOS LEGAIS 

8.8.1. Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021 - que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública. 

8.8.2. Instrução Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022, dispõe sobre 
o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-  TIC  pelos  órgãos  e  entidades  integrantes  do  Sistema  de  Administração  dos 
Recursos de TI - SISP do Poder Executivo Federal. 
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8.8.3. Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 - dispõe sobre 
a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares -ETP, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

8.9. SUBCONTRATAÇÃO

8.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO,  na modalidade  PREGÃO,  sob a forma ELETRÔNICA,  com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. Será(ão) vencedora(s) a(s) proposta(s) 
com menor preço por item e habilitada(s) em conformidade com o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividida em: I – jurídica; II – técnica; 
III – fiscal, social e trabalhista; e IV – econômico-financeira.

9.2. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo 
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento e nas contratações com 
valores  inferiores  a  1/4  (um  quarto)  do  limite  para  dispensa  de  licitação  para 
compras  em  geral  e,  ainda,  nas  contratações  de  produto  para  pesquisa  e 
desenvolvimento  de  que  trata  a  alínea  "c"  do  inciso  IV  do  art.  75  da  Lei  n.º 
14.133/21,  somente  será  exigida  das  pessoas  jurídicas  a  comprovação  da 
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com 
a Fazenda Federal, conforme o disposto no art. 70 da Lei n.º 14.133/21 c/c art. 20 
da IN n.º 67/21.

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário  individual: inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
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9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição 
do ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  no Registro  Público  de Empresas 
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade  empresária  estrangeira: portaria  de  autorização  de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou 
estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

9.10. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Agricultor  familiar: Declaração  de  Aptidão  ao  Pronaf  –  DAP  ou  DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.13. Produtor  Rural: matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.14.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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9.16. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  ou 
Municipal/Distrital  relativo ao domicílio  ou sede do fornecedor,  pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de 
contribuintes estadual e municipal.

9.23. As certidões serão verificadas pelo pregoeiro por intermédio do SICAF e da 
Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.25. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. Caso a licitante seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.
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9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.27. Não será exigida.

TÉCNICA

9.28. Não será exigida.

10. PROPOSTA

10.1. Os  orçamentos  deverão ser detalhados,  com valores  em reais,  já  incluídos 
todos os custos do fornecedor,  como frete,  impostos, carga e descarga, além de 
conter  CNPJ,  data,  validade,  razão  social,  endereço,  telefone  de  contato,  e-mail, 
nome e assinatura do responsável.

10.2. O fornecedor deverá observar o art. 40, § 2°, do CDC (Código de Defesa do 
Consumidor).

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.  Exercer  a  fiscalização  da  contratação  por  intermédio  de  servidor(es) 
designado(s).

11.2. Receber,  conferir  e avaliar  o objeto no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência, na forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21.

11.3. Recusar o material que não estiver de acordo com as especificações constantes 
deste Termo de Referência.

11.4. Solicitar interrupção da entrega de materiais que estejam em desacordo com 
as especificações e demais exigências previstas no Termo de Referência.

11.5.  Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido.

11.6.  Manifestar-se  formalmente  em  todos  os  atos  relativos  à  execução  da 
contratação, em especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem 
necessárias.
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11.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços 
pactuados.

11.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros,  ainda que vinculados à execução do objeto licitado, 
bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório e do prazo da contratação, em 
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o artigo 62 da Lei nº 
14.133/21 e item 9 do Termo de Referência.

12.2.  Fornecer  o  material  ou  serviço  ofertado,  atendendo,  rigorosamente,  suas 
especificações, prazos e atividades previstas no Termo de Referência.

12.3. Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto 
ou que forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste 
Termo de Referência.

12.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e 
do fornecimento dos itens objeto deste Termo de Referência.

12.5.  Responder  por  todos  os  tributos  federais,  estaduais  e  municipais  que, 
eventualmente,  incidirem sobre a  avença,  bem como acidentes  de trabalho  que, 
porventura, ocorrerem e todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

12.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos 
resultantes do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber.

12.7.  Atender  prontamente  quaisquer  exigências  da  CONTRATADA,  inerentes  ao 
objeto de fornecimento da contratação.

12.8.  Responsabilizar-se  por  todo  e  qualquer  dano  causado  ao  patrimônio  do 
CONTRATANTE  em  razão  de  negligência,  imperícia  e  imprudência  de  seus 
funcionários durante a entrega do material.

13. PAGAMENTO

13.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento, após 10 (dez) dias do ateste na Nota 
Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro 

14

Av. Bias Fortes, nº 382 – 3º e 4º andares – Lourdes – Belo Horizonte/MG – CEP: 30.170-011 
Tel.: (31) 3071-3300
E-mail: coremg@coremg.org.br 
Site: www.coremg.org.br 

mailto:coremg@coremg.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
NO ESTADO DE MINAS GERAIS

CORE-MG

instrumento hábil, conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta 
corrente  da  CONTRATADA,  desde  que  o  material/serviço  tenha  sido 
entregue/prestado  integralmente,  aprovado  e  atestado  pela  fiscalização  da 
CONTRATANTE.

13.2.  Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não ultrapassem o 
limite de que trata o artigo 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do 
CORE-MG, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota 
fiscal com o ateste do recebimento definitivo.

13.3. O CORE-MG reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto,  
o  material/serviço  não  estiver  de  acordo  com  as  especificações  apresentadas  e 
aceitas.

13.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE.

13.5.  Na  Nota  Fiscal  emitida  para  a  CONTRATANTE  deverão  constar  os  dados 
bancários  para crédito/emissão da ordem bancária,  contendo:  código  e nome do 
banco, número da agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito).

13.6.  Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, 
(1) o número da nota de empenho, e (2) o número do processo.

13.7. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, de acordo com a IN nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria  
da Receita Federal do Brasil e suas alterações.

13.8. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte 
(SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, 
a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições.

13.9. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 
CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo 
optante pelo regime especial de tributação.

13.10.  Caso  haja  incorreção  no  faturamento,  os  documentos  de  cobrança  serão 
devolvidos  para  regularização  e  pagos  em até  72  horas,  a  contar  da  sua  nova 
aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma.

13.11.  É  vedado  à  CONTRATADA,  sob pena  de  rescisão  do  ajuste,  negociar  ou 
caucionar a Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que 
relacionada com o objeto da avença.
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13.12.  Constatada  qualquer  irregularidade  nas  condições  de  habilitação  e 
qualificação  exigidas  na  licitação,  os  pagamentos  serão  sobrestados  e  a 
CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização.

13.13.  Caso  a  situação  não  seja  regularizada,  a  CONTRATANTE  efetuará  os 
pagamentos  devidos,  uma vez  iniciado  o  procedimento  de  rescisão  unilateral  da 
avença,  em face  da  configuração  de  inexecução  do  ajuste,  com fundamento  no 
art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/21.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.
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14.2. Serão aplicadas ao responsável  pelas infrações administrativas  as seguintes 
sanções, na forma do art. 156 da Lei nº 14.133/21:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V -  a  implantação  ou  o aperfeiçoamento  de  programa de integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao 
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

15 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.

15.2.  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

15.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das 
hipóteses permitidas em Lei. 
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15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de 
comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por 
garantir sua observância. 

15.8.  O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa 
cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de 
comprovação formulados. 

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
 
15.10.1.  Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.

15.11.  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao 
tratamento de dados pessoais,  quando indicado pela  autoridade competente,  em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.3.  O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele 
estipuladas,  ou antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum dos motivos  previstos  no 
artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o 
contraditório e a ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.3.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.

16.5.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16.6.  O contrato  poderá  ser  extinto  caso se constate que o  contratado  mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

17. ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão pela  disciplina  dos arts.  124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas da presente contratação serão atendidas pela seguinte dotação: 

18.1.1. Rubrica nº 622.1.1.02.01.03.006 - Equipamentos de Informática.

19. FORO

19.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  –  Tribunal  Regional  Federal  da  6ª 
Região/Belo Horizonte-MG, para dirimir questões oriundas desta contratação.

20. CONTATOS

E-mail: licitacoes@coremg.org.br
Telefone: (31) 3071-3323.

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2024.
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Integrante Requisitante                    Integrante Técnico
   Bruno Matos Diniz Silva  Alysson Ferreira da Silva
   Assessor Administrativo Assessor de Tecnologia da Informação
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